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Sentenca 01615

Leia os seguintes fatos e dados.

ESPEDITO DA SILVA LOUREIRO, teve ciéncia de que o seu nome foi inscrito no SPC - Servigo de Prote¢do ao Crédito pelo BANCO BRASILEIRO POPULAR
DE EMPRESTIMOS S/A, em razdo de uma divida no valor de R$ 30.000,00, de um suposto contrato de mituo oneroso realizado entre as partes. Diante dos
fatos, Espedito da Silva Loureiro ajuiza uma acéo declaratéria de inexisténcia de débito c/c indeniza¢do por danos morais, em face do BANCO BRASILEIRO
POPULAR DE EMPRESTIMOS S/A, ao argumento de que jamais manteve qualquer tipo de relagéo juridica com o referido Banco, razéo pela qual devera ser
declarada a inexisténcia do débito, bem como ser condenado o sempre citado Banco ao pagamento dos danos morais sofridos pela inscrigdo do seu nome no
6rgdo de protecdo ao crédito, sugerindo, a titulo de indenizacéo, o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Com a inicial, a parte autora juntou certiddo do
SPC com o seu nome inscrito pelo Banco réu, para provar o alegado. Citado, o Banco apresenta defesa argumentando, em preliminar, sua ilegitimidade passiva,
pois, na verdade, o que ocorreu é que foi vitima de fraude praticada por terceiros, uma vez que o contrato foi assinado por terceiro em nome do autor, com
apresentacdo de documentos falsos. Alegou que se cercou de todos os cuidados necessarios para realizar a contratacdo do muatuo e que também foi vitima do
negécio, ndo podendo, por isso, ser responsabilizado. No mérito, argumentou, caso ultrapassada a preliminar, que o fato de ter sido fraudado por terceiros
descaracteriza o carater ilicito atribuido a sua conduta, ndo gerando, portanto, o dano. Ademais, alegou, em sua defesa, que os danos morais ndo foram
demonstrados pelo autor da ag&o, tendo este experimentado somente meros dissabores. Por fim, pleiteou, em caso de procedéncia da acdo, que, se fixado
valor para os danos morais, que sejam observados os principios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se o enriquecimento sem causa da parte autora.
Destaca-se que o Banco réu nao trouxe, com a contestagéo, o referido contrato que diz ser fruto de fraude.

Com base na situacéo hipotética apresentada, na qualidade de Juiz de Direito Substituto, PROFIRA A SENTENGCA ADEQUADA, devidamente embasada na
legislagdo, na doutrina e/ou na jurisprudéncia. Analise toda a matéria de direito processual e material pertinente para o julgamento.

Deve se basear apenas nos fatos narrados e, em hip6tese alguma, crie fatos e dados novos.
Resposta #002841

Por: marcelo paz 3 de Junho de 2017 as 18:53

1. Relat6rio

Trata-se de demanda ajuizada por ESPEDITO DA SILVA LOUREIRO, buscando a Declaragéo de inexisténcia de débito cumulada com indenizagao por
danos morais em face do réu, BANCO BRASILEIRO POPULAR DE EMPRESTIMOS S/A.

O autor alega que teve ciéncia de que o seu nome foi inscrito no Servi¢o de Prote¢éo ao Crédito (SPC) pelo BANCO BRASILEIRO POPULAR DE
EMPRESTIMOS S/A, em razdo de uma divida no valor de R$ 30.000,00, de um suposto contrato de mituo oneroso realizado entre as partes. Argumenta
ainda, o autor, que jamais manteve qualquer tipo de relagéo juridica com o referido Banco. Apresentou como prova certiddo de negativagdo do SPC. Busca
a declaracéo de inexisténcia de débito e indenizag&o, a titulo de danos morais, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

O réu, BANCO BRASILEIRO POPULAR DE EMPRESTIMOS S/A alega como preliminar, sua ilegitimidade passiva, pois, na verdade, o que ocorreu é que foi
vitima de fraude praticada por terceiros, uma vez que o contrato foi assinado por terceiro em nome do autor, com apresentacédo de documentos falsos.
Alegou que se cercou de todos os cuidados necessarios para realizar a contratagdo do mituo e que também foi vitima do negécio, ndo podendo, por isso,
ser responsabilizado. No mérito, argumentou, caso ultrapassada a preliminar, que o fato de ter sido fraudado por terceiros descaracteriza o caréater ilicito
atribuido & sua conduta, ndo gerando, portanto, o dano. Ademais, alegou, em sua defesa, que os danos morais ndo foram demonstrados pelo autor da agao,
tendo este experimentado somente meros dissabores. Por fim, pleiteou, em caso de procedéncia da acdo, que, se fixado valor para os danos morais, que
sejam observados os principios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se o enriquecimento sem causa da parte autora.

O réu ndo juntou aos autos o contrato dito fraudulento, nem quaisquer outras provas.

2. Fundamentacéo

A questao trata-se de relagdo consumerista, conforme ja pacificado pelos tribunais superiores, aplicando-se na relagao entre o autor e o réu, instituicdo
financeira, o Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC) e subsidiariamente o Cadigo Civil.



E incontroverso o fato de que foi gerado um contrato de mtuo, objeto de fraude, tendo sido alegado pelo autor na inicial e confirmado pelo réu na
contestacao.

Também é incontroverso o fato de que em razéo do inadimplemento deste contrato houve uma inscri¢éo indevida do nome do AUTOR no Servigo de
Protecéo ao crédito (SPC), provado pela certiddo apresentada e a qual, nas palavras do réu, ndo representa dano moral mas tdo somente dissabores.

2.1 Das preliminares.
O réu alega sua ilegitimidade passiva utilizando-se como argumento:

2.1.1 Ter sido vitima de fraude praticada por terceiros, uma vez que o contrato foi assinado por terceiro em nome do autor, com apresentacéo de documentos
falsos.

2.1.2 Alegou que se cercou de todos os cuidados necessarios para realizar a contratacéo do muatuo e que também foi vitima do negécio, ndo podendo, por
isso, ser responsabilizado.

De acordo com a legislagéo consumerista, bem como a doutrina e jurisprudéncia péatrias ndo prosperam quaisquer dos argumentos apresentados.

A responsabilidade do prestador de servigos, consoante disposto no art. 14 do CDC, independe de culpa, devendo reparar os danos causados aos
consumidores por defeitos relativos a prestagdo de servicos.

H& necessidade de demonstracéo de nexo causal tdo somente, entre a agdo do réu e o dano experimentado pelo autor, ndo se perquirindo se 0 mesmo agiu
com dolo ou culpa.

E este nexo causal tem-se como existente. Nem a alegagé&o de fortuito interno representada pela fraude ocorrida, ou a diligéncia e zelo alegados pelo autor
sdo suficientes para isenté-los da responsabilidade pelo dano causado ao autor, sendo legitimado a ocupar o pélo passivo da lide, razéo pela qual julgo
improcedente a preliminar.

2.2 Do mérito

O autor alega que néo celebrou contrato de matuo no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) com o réu, e que a inscricdo de seu nome no SPC, comprovada
por certiddo daquela instituicao, ocorreu de forma indevida.

O réu nao contestou a existéncia do contrato fraudado, pelo contrério, declarou sua existéncia, mas busca a excluséo da responsabilidade de reparar o dano,
reiterando o argumento suscitado preliminar, de que o fato de ter sido fraudado na elaboragdo do contrato por terceiro, descaracteriza o seu carater ilicito,
néo gerando dano.

Assim, é incontroverso a existéncia de contrato ndo assinado pelo AUTOR, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), pelas manifesta¢es das partes.

O dano moral em hip6tese como esta, é presumido, sendo in re ipsa e obrigando o causador a indenizar o mesmo. Assim, basta a demonstracéo do nexo
causal para que surja o dever de reparacéo, fato este demonstrado pelas alegagdes do autor e do réu e consubstanciado pela existéncia de contrato néo
firmado pelo autor e sua indevida inscricdo no SPC. Assim, ndo tem guarida a alegagdo do REU que n&o houve demonstragéo pelo AUTOR da ac&o dos
danos morais, e que este teria tdo somente experimentado “meros dissabores”.

N&o pode prosperar, em proveito do réu, a alegagao de fortuito interno (fraude) a fim de ilidir sua responsabilidade de reparar o dano moral experimentado
pelo AUTOR. Sendo a responsabilidade do fornecedor, com base no CDC, a ocorréncia de fortuito interno ndo é habil para excluir o seu dever de indenizar.

E por ultimo, o valor pleiteado pelo AUTOR a titulo de indeniza¢éo néo se mostra desarrazoado, em virtude do elevado valor do contrato, tido por ndo
adimplido e que ensejou a inscri¢do do nome do autor no SPC.

Na estimativa do valor do quantum indenizatorio, utilizo-me, por analogia, do Paragrafo Unico do art. 42, do CDC, in literis: “Art. 42. Na cobranca de débitos,

o consumidor inadimplente n&o seré exposto a ridiculo, nem serd submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaca. Paragrafo Gnico. O consumidor
cobrado em quantia indevida tem direito & repeti¢cédo do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correcdo monetéria e juros
legais, salvo hipétese de engano justificavel.

Percebe-se que caso aplicada a norma em tela por analogia, haveria uma repeticéo de indébito no valor igual ao dobro do que se pagou em excesso. Acaso
fosse possivel ao autor arcar com o 6nus dos R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para excluir o registro indevido do SPC, este faria juz a R$ 60.000,000 (sessenta
mil reais). Assim, entendo ser razoavel e proporcional, a indenizacgéo pleiteada, de R$ 40.000,00.

3. Dispositivo

Ante 0 exposto, julgo procedente o pedido, para:



3.1 Declarar a inexisténcia de débito do autor.

3.2 Determinar ao réu a imediata retirada do nome do autor do cadastro do SPC, tendo cinco dias para esta excluséo, sob pena, em caso de
descumprimento, de multa diaria de R$ 1.000,00 (um mil reais) a ser revertida em favor do autor.

3.3 Condenar o réu a indenizar o autor no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), firme no Art. 14 da lei 8.078/90.

3.4 Condenar o réu a pagar integralmente as custas processuais e os honoréarios advocaticios, fixados estes em 10 % do valor da condenagéo, nos termos
do art. 85 e seguintes do Cadigo de Processo Civil.

Publique-se, registre-se e intimem-se.
Cidade x, data X

Juiz Substituto

Resposta #002252

Por: Alberto Santos Gomes 20 de Agosto de 2016 as 14:47

Processo n.
Vistos.

ESPEDITO DA SILVA LOUREIRO ajuizou a presente acéo declaratéria de inexisténcia de débito c/c indenizagdo por danos morais, em face do BANCO
BRASILEIRO POPULAR DE EMPRESTIMOS S/A, alegando em sintese que jamais manteve qualquer tipo de relagéo juridica com o referido Banco, e que
teve a inscricdo do seu nome no 6rgéo de protecdo ao crédito. Requereu a procedéncia da agédo, com a declaragdo de inexisténcia de débito e a condenacéo
do requerido a titulo de indenizacéo por danos morais, a quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Juntou certiddo do SPC com o seu nome inscrito pelo
Banco.

Devidamente citado o Réu ofertou contestacéo. Preliminarmente alegou ilegitimidade passiva, ja que foi vitima de fraude praticada por terceiros, uma vez que
o contrato foi assinado por terceiro em nome do autor, com apresentagdo de documentos falsos, e que se cercou de todos os cuidados necessarios para
realizar a contratagdo do mutuo e que também foi vitima do negécio, ndo podendo, por isso, ser responsabilizado. No mérito, alegou que o fato de ter sido
fraudado por terceiros descaracteriza o carater ilicito atribuido a sua conduta, ndo gerando, portanto, o dano, e que os danos morais néo foram
demonstrados pelo autor da acéo, tendo este experimentado somente meros dissabores. Requereu, em caso de procedéncia da agao, que, se fixado valor
para os danos morais, que sejam observados os principios da razoabilidade e proporcionalidade, evitando-se o enriqguecimento sem causa da parte autora.
Destaca-se que o Banco réu néo trouxe, com a contestacéo, o referido contrato que diz ser fruto de fraude.

E o relatorio.

Fundamento e decido.

Versam os presentes autos sobre agdo declaratéria de inexisténcia de débito c/c indenizag¢éo por danos morais, ajuizada por ESPEDITO DA SILVA
LOUREIRO que pretende a declaragéio de inexisténcia de débito e a condenagio do BANCO BRASILEIRO POPULAR DE EMPRESTIMOS S/A a titulo de
indenizacéo por danos morais, na quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), alegando em sintese que jamais manteve qualquer tipo de relag&o juridica
com o referido Banco, e que teve a inscricdo do seu nome no 6rgéo de protecdo ao crédito.

As partes estao devidamente representadas, ndo vislumbro nulidades e foi arguida preliminar que passo a apreciar.

Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva, no sentido de que o que o réu foi vitima de fraude praticada por terceiros e que com isso fica afastada a sua
responsabilidade. Nos termos dos artigos 8° e 14 do CDC a responsabilidade do banco pelas opera¢6es bancérias fraudulentas é objetiva, pois viola o dever
de seguranca imposto aos fornecedores nas relagdes de consumo.

Este, inclusive, é o entendimento consolidado pela Simula n® 479 do Superior Tribunal de Justica:

“As instituicdes financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no ambito
de operagOes bancarias”. FICA AFASTADA a referida preliminar.

Vencidas as preliminares , passo ao estudo e andlise do mérito.

Ja no mérito, julgo-o antecipadamente, nos termos do art. 355, | do Cédigo de Processo Civil, pois o deslinde da causa independe da produgédo de provas em
audiéncia, havendo, ademais farta prova documental a permitir o julgamentodo processo no estado em que se encontra.

Apos andlise das provas acostadas aos autos, entendo que o pedido € parcialmente procedente.

Fica evidente a configuracdo da responsabilidade do réu que em sua contestagio ndo impugnou adequadamente os fatos alegados pelo Requerente,
limitando-se a sustentar que “se cercou de todos os cuidados necessérios para realizar a contratagdo do mutuo”. N&o acostou aos autos, sequer, 0s
contratos mencionados na inicial a fim de comprovar que foram efetivamente celebrados com o Requerente. Inquestionavel, portanto, a ocorréncia da fraude
bancaria e por isso caracterizada a responsabilidade objetiva do Réu conforme artigos 8° e 14 do CDC e Sumula n°® 479 do Superior Tribunal de Justica.

Os danos morais, na espécie, sdo in re ipsa, em que a mera conduta ilicita é suficiente para provocar transtornos, humilhagéo e aborrecimentos, ou seja, ndo
héa a necessidade de produgéo de outras provas.

Embora a lei ndo estabeleca parametros para fixagdo dos danos morais, impde-se ao Magistrado observar os critérios da razoabilidade e da
proporcionalidade, de modo a arbitrar os danos morais de forma moderada, que néo seja irrisério a ponto de ndo desestimular o ofensor e que néo seja



excessivo a ponto de configurar instrumento de enriqguecimento sem causa.
Com efeito, a falha na prestagdo de servigos bancérios e os aborrecimentos gerados pela inscrigao indevida no rol de maus pagadores, no SPC, séo
circunstancias que devem ser consideradas na fixagdo do valor indenizatério.

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para: a) DECLARAR a inexisténcia do débito decorrente do contrato descrito na
inicial, com ordem de exclusdo imediata do nome do autor do rol de maus pagadores; e b) CONDENAR o Réu ao pagamento da quantia de R$ 10.000,00
(dez mil reais) a titulo de indenizag&o por danos morais, corrigida monetariamente pela tabela pratica do Tribunal de Justica desde a presente data (Sumula
362, STJ), e acrescida de juros de mora de 1% ao més a partir da data da citagao (art. 406 do CC c/c art.240 do CPC); e assim o fagco com resolucéo do
mérito, nos termos do art. 487, |, do Cédigo de Processo Civil. Condeno exclusivamente o requerido, nos termos da Sumula 326 do STJ ao pagamento das
despesas processuais e honorarios advocaticios, na forma do art. 85, §2°, do Cédigo de Processo Civil, ora fixados em 15% do valor da condenag&o.

Oficie-se ao SPC que exclua o nome do autor do rol de maus pagadores pelo langamento apontado na inicial.

R.P.I.
Local e data
Juiz Substituto
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